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REGULAMENTO ELEITORAL DA ASSOCIAÇÃO DOS 

MAGISTRADOS DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA E 

FISCAL DE PORTUGAL 
(com as alterações introduzidas após revisão aprovada na Assembleia-Geral de 23.03.2012) 

 

Artigo 1º 

1. As eleições para os órgãos sociais da Associação far-se-ão conforme o previsto 

na Lei, no Estatuto e nos Regulamentos. 

2. As eleições são marcadas pelo Presidente da Mesa da Assembleia-Geral, dentro 

dos últimos sessenta dias até ao termo do mandato dos corpos gerentes em 

exercício.  

3. Ouvida a Direcção, o Presidente da Mesa da Assembleia-Geral marcará as hoas, 

dentro das quais estarão abertas as urnas de voto. 

4. Com a marcação das eleições fica aberto o período eleitoral, que não pode ser 

inferior a quinze dias. 

 

Artigo 2º 

1. Durante o período eleitoral, os filiados podem apresentar listas concorrentes, 

desde que o façam a todos os órgãos sociais em lista única. 

2. Cada lista eleitoral deve ser apoiada por um número mínimo de filiados, 

correspondente ao mesmo número de elementos dos órgãos sociais. 

3. Os apoiantes da lista candidata devem escrever uma declaração onde refiram 

essa intenção claramente. 

 

Artigo 3º 

1. Os candidatos aos órgãos sociais devem encontrar-se filiados na Associação 

com pelo menos dois meses de antecedência relativamente ao dia do acto 

eleitoral. 

2. Os candidatos devem satisfazer todos os demais requisitos legais, estatutários ou 

regulamentares existentes para esse efeito. 

3. Os candidatos devem emitir um termo de aceitação de candidatura para o 

respectivo cargo a que concorrem. 
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Artigo 4º 

1. A lista deve apresentar os nomes dos candidatos nos respectivos cargos que se 

propõe ocupar, bem como a indicação de um suplente para cada órgão. 

2. A lista eleitoral a apresentar deve mencionar o nome completo dos candidatos. 

3. As listas que satisfaçam o preceituado nos artigos anteriores devem ser aceites 

pelo Presidente da Mesa da Assembleia-Geral. 

4. Caso este entenda que a lista apresenta alguma deficiência, será notificado o 

candidato a Presidente da Direcção indicado na mesma, para que a corrija no 

prazo de dois dias. 

 

Artigo 5º 

1. As listas admitidas a concorrer às eleições serão classificadas por ordem 

alfabética, segundo sorteio efectuado pela Mesa da Assembleia-Geral. 

2. As listas candidatas têm direito a receber a identificação e morada dos eleitores 

ou indicação do local de trabalho, caso estes não desejem a divulgação da sua 

morada. 

 

Artigo 6º 

1. Se nenhuma lista tiver sido apresentada até ao fim do período eleitoral ou nos cinco 

dias posteriores, competirá aos órgãos da Associação, em conjunto, elaborar uma lista 

até cinco dias antes da data prevista para as eleições. 

2 O caderno eleitoral será elaborado pela Direcção, que o entregará ao Presidente da 

Mesa da Assembleia-Geral até ao início do prazo para apresentação das listas de 

candidatura e deverá incluir todos os associados com direito de voto. 

 

Artigo 7º 

1. Na Mesa de Voto deverão estar presentes, pelo menos um membro de cada lista 

concorrente, bem assim como um membro da Mesa da Assembleia-Geral. 

2. Devem encontrar-se sempre presentes, pelo menos, duas pessoas, sendo uma, 

preferencialmente, membro da Mesa da Assembleia-Geral, que será o presidente 

da mesa de voto. 

3. O presidente da Mesa de Voto exigirá a identificação aos votantes, tendo o poder 

de não dar boletim de voto a quem não considere com capacidade eleitoral 

passiva. 
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4. Feita a votação, será mencionado no referido caderno que o eleitor já exerceu o 

seu direito de voto. 

 

Artigo 8º 

1. O voto pode ser exercido por correspondência dirigida ao Presidente da Mesa da 

Assembleia-Geral, sendo considerados apenas os que tenham sido recebidos até 

à hora de encerramento das urnas, em subscritos fechados contendo unicamente 

os respectivos boletins, dentro de outro sobrescrito que contenha a identificação 

e assinatura do respectivo associado votante. 

2. Os votos por correspondência serão os primeiros a serem introduzidos na urna 

respectiva, efectuando-se a devida menção nos cadernos eleitorais. 

3. Os boletins de voto serão em papel rigorosamente igual, fornecido pela 

Associação, sem marca nem sinal exterior e devem, sempre que possível, ser 

impressos ou dactilografados. 

 

Artigo 9º 

1. Os resultados eleitorais devem ser apurados assim que encerrem as urnas. 

2. Ao apuramento eleitoral, devem estar presentes, se possível, todos os membros 

da Mesada Assembleia-Geral, para além dos membros integrantes da Mesa de 

Voto. 

3. O apuramento efectuado deve ser exarado em acta, identificando o número de 

votos para cada lista, os votos brancos e os nulos. 

 

Artigo 10º 

1. Cumpre ao Presidente da Mesa da Assembleia-Geral conferir posse aos 

membros dos órgãos da Associação, no prazo máximo de quinze dias após o 

apuramento definitivo dos resultados eleitorais.  

2. Se, sem justificação, qualquer dos membros eleitos não se apresentar a tomar 

posse do cargo, no local, dia e hora marcada pelo Presidente da Mesa, 

considerar-se-á o respectivo lugar vago. 

3. Todo o membro que tomar posse deve assinar um livro especialmente afecto a 

esse acto. 

********************************************************************** 
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